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Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado: Centro de Vigilância Epidemiológica - Centro de Gerenciamento
Administrativo

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

 

Informo para fins do presente, com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art. 72,
inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a
prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de risco.

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o
interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontraram-se nos artefatos documentos que
compõem a instrução processual.

 

 

São Paulo, 16 de outubro de 2024.

 

 

Maria Angelica Prates da Silva

Oficial Administrativo

NSGC/CVE
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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

024.00172125
/2024-39

1. Definição do objeto

1.1. Contratação de serviços para a confecção de certificado digital A3 - CPF, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as 
subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

 DE

MEDIDA

QUANTIDADE

TOTAL

VALOR 

O (se UNITÁRI

Não  for

sigiloso)

VALOR 

TOTAL 

(se        não

for sigiloso)

1 Certificado Digital 
A3 e-CPF

27189 Unidade 2 R$ xxxxx R$ xxxxx

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.
br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

 1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de
11 de dezembro de 2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no 
Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

 1. 2.   O prazo de vigência da contratação é 31.12.2024 a contar da efetiva contratação na forma do
Lei n° 14.133, de 2021artigo 105 da .
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1.3. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente
contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

 

Subcontratação

1. 4. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 
contratual.

2. Fundamentação da contratação

2.1 O objeto da contratação está previsto no Plano Estadual de Saúde - PES 2024-2027 e por não
ser obrigatória a elaboração não consta no Plano de Contratações Anual 2024, nos termos do 
Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas
deste termo de referência.

2.2 A necessidade da presente solicitação deve considerar que atualmente a área do Centro de
Gerenciamento Administrativo e Nucleo de Suprimentos e Gestão de Contratos, desta unidade,
precisa acessar alguns programas/sistemas, instituídos pelo próprio Governo do Estado de São
Paulo como: PubNet - Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, que determinam a identificação
digital do agente público que se encontra manipulando os dados nestes sistemas.

 

3. Descrição da solução

3.1 A presente solicitação trata-se do interesse público, uma vez que os agentes públicos que
representam a área do Centro de Gerenciamento Administrativo  e Núcleo de Suprimentos e
Gestão de Contratos possam acessar o PubNet sistema de publicação na Imprensa
Oficial do Estado de São Paulo, por meio de certificado digital, para realizar de forma segura o
envio de arquivos para fins de comunicados e licitações.

 

 

 

4. Requisitos da contratação

Garantia da contratação

4.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da  Lei nº 14.133, de
, por se tratar de uma contratação de baixo vulto que não impõe risco de não cumprimento.2021

Vistoria

4.2 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias a contar do recebimento da Nota de Empenho

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no: Centro de Vigilância Epidemiológica “Prof. Alexandre Vranjac”

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.3. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.3.1 O tolken deverá ter validade de 2 (dois) anos.

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cupridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação
que compõe a presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contratado
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados
e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Preposto
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6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

 

Fiscalização

6.8..A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo
(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

​​​​​​​6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos 
pelo Contratado ( serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida Decreto estadual nº

 68.220, de 2023, art. 17, III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
 fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº

68.220, de 2023, art. 17, II).

 

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do
Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, IV).
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6.1.7.  Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do

 artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Gestor do Contrato

​​​​​​​6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, 
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à 
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do 
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º)

6.19.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

 liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 16, IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.21.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.22.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e
parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

Do recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e

administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo (  e Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021, arts. 17, X, e 18, VI, do 

 Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
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7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual

 nº 68.220, de 2023).

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, 

 Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
apontadas no Recebimento Provisório ( sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

 Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII);

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
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7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas;

7.8.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização; e

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com
acomunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para
efeito de liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa 

 SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.12.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.13.1. o prazo de validade;

7.13.2. a data da emissão;

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.13.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.13.5.  o valor a pagar; e

  7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
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7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c 

 Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.17. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

 

Prazo de pagamento

7.21. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal
ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
 monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de

2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

 

Forma de pagamento

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.23.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–
CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros
estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
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7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.25.  Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei,
ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não
realizadas em meses anteriores.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 7.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8. 1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o 
disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

 

Regime de execução

8. 2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

 

Exigências de habilitação

8. 3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

a) Sicaf;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade –
CNCIAI,    do                        Conselho          Nacional                     de                              (Justiça
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.
esancoes.sp.gov.br);
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f) Cadastro            Estadual            de            Empresas            Punidas             –             (CEEP
http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.
gov.br/apenados).

8.4.  A consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será realizada em nome da
pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

8. 5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8. 6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta
condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram
suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8. 7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele
abrangidos.

8. 8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8. 9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8. 10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8. 11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8. 12.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

 jurídicaHabilitação

8. 13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8. 14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
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8. 15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8. 16. Sociedade empresária, ou sociedade identificada como empresasociedade limitada unipessoal 
individual de responsabilidade limitada - : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato socialEIRELI
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8. 17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8. 18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8. 19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

8. 20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8. 21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;

8.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

8. 23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8. 24. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8. 26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
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8.27. Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em
relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8. 28. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

 Econômico-FinanceiraQualificação

​​​​​​​8. 29. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, 
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c  Decreto estadual nº 67.608, de 2023), 
ou de sociedade simples;

8. 30. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede do fornecedor);

8. 30. 1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial,
conforme o caso;

 

Outras comprovações

8. 31. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo
único, da Constituição Estadual;

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar
empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com
redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 522,52

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$522,52 (Quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta
. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decretoe dois centavos)

estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.
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10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Estado.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARIA ANGELICA PRATES DA SILVA
Requisitante - Oficial Administrativo

 Assinou eletronicamente em 15/10/2024 às 16:14:17.
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Levantamento de Preços em: 11/10/2024 

 

 

Pesquisa Site:  https://validcertificadora.com.br/collections/certificado-digital/products/e-cpf-

a3-em-token?variant=44136552530080 

Data: 11/10/2024 

Horário: 17h24min 

Valor do preço unitário: R$ 395,00 

Valor do preço total para 02 (duas) unidades: R$ 790,00 

  

Pesquisa de Preço (0043220912)         SEI 024.00172125/2024-39 / pg. 15



 

 

Obs.:  O site não disponibiliza em tela o valor total para 02 (duas) unidades 

Pesquisa Site:  https://arsaopaulo.com.br/checkout 

Data: 11/10/2024 

Horário: 18h31min 

Valor do preço unitário: R$ 385,00 

Valor do preço total para 02 (duas) unidades: R$ 770,00 
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Pesquisa Site:  https://certificadodigital.prodesp.sp.gov.br/cart#cart 

Data: 11/10/2024 

Horário: 18h39min 

Valor do preço unitário: R$ 261,26 

Valor do preço total para 02 (duas) unidades: R$ 522,52 
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Estado da Saúde
Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos

 

PLANILHA

  

Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado: Centro de Vigilância Epidemiológica - Centro de Gerenciamento Administrativo

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇO
       

Processo: 024.00172125/2024-39
Assunto: Prestação de Serviço de Confecção de Certificado Digital A3, e-CPF.

    
 

   

Item Compras.gov.br Descrição Qtd. Unid.
Fornec.

VCERT CERTIFICAÇÃO DIDITAL Em: 23/07/2024 as
15:30 Site:

https://validcertificadora.com.br/collections/certificado-
digital/products/e-cpf-a3-em-token?

variant=44136552530080

SÃO PAULO CERTITICAÇÃO DIGITAL Em: 23/07/2024 as 15:40 Site:
https://arsaopaulo.com.br/produto/CPF_A3_DE_2_ANOS_EM_TOKEN-

V. Unit. V. Total

1 27219 (121223)
Serviço e-CPF- Certificado Digital A3, sem

TokenPessoa Física 2 unidade 395,00 790,00

     

Valor empresa de menor preço: R$522,52 (Quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta e dois centavos)   

São Paulo, 16 de outubro de 2024

       
       

Maria Angelica Prates da Silva
Oficial Administrativo

NSGC/CVE

 

Documento assinado eletronicamente por Maria Angelica Prates Da Silva, OFICIAL ADMINISTRATIVO, em 16/10/2024, às 17:35, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0043221874 e o código CRC 8407A838.
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Estado da Saúde
Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos

 

JUSTIFICATIVA

  

Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado: Centro de Vigilância Epidemiológica - Centro de Gerenciamento
Administrativo

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

 

EM: 16/10/2024

 

Versa o presente processo sobre a prestação de serviço de Confecção de Certificado Digital A3 – CPF.

Por se tratar de aquisição de certificado para a área Centro de Gerenciamento Administrativo/CVE e Núcleo
de Suprimentos e Gestão de Contratos acessar programas e sistemas como: PubNet é um sistema que
permite o envio de arquivos, licitações, que determinam a identificação digital do agente, conforme
especificado no Termo de Referência, o critério adotado para pesquisa de preço dessa contratação é o
previsto no Artigo 3º, Inciso III, do Decreto nº 67.888, de 17/08/2023.

A disputa foi afastada devido ao baixo valor, além da agilidade para a substituição do certificado expirado,
demonstrando ser mais vantajoso a Administração Pública a Dispensa de Licitação sem disputa.

Para a escolha do valor da contratação, foi utilizada a metodologia do menor preço e após análise de 3 (três)
orçamentos (documento sei nº 0043220912), sagrou-se vencedora a proposta da empresa: COMPANHIA
DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - PRODESP, CNPJ: 62.577.929/0001-35
como a mais vantajosa para a Administração Pública, conforme verifica-se na planilha demonstrativa de
preços (documento sei nº 0043221874).

Ressalta -se ainda que verificou-se que o valor ofertado é compatível com o preço praticado no mercado.

 

 

Maria Angelica Prates da Silva

Oficial Administrativo

NSGC/CVE
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Documento assinado eletronicamente por Maria Angelica Prates Da Silva, OFICIAL
ADMINISTRATIVO, em 16/10/2024, às 17:35, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0043223195 e o código CRC 1FE9CF6D.
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Estado da Saúde
Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado: Centro de Vigilância Epidemiológica - Centro de Gerenciamento
Administrativo

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

Despacho DT CVE nº 50/2024

 

Trata-se o presente de processo licitatório na modalidade Dispensa de Licitação sem disputa, tipo menor
preço, conforme dispõe o Artigo 75, Inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, para Prestação de Serviço de
Confecção de Certificado Digital A3 - CPF.

Nos termos do artigo Inciso XXIII, do Artigo 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, APROVO o Termo de
Referência (documento SEI nº 0043071926), onde consta as especificações técnicas inerentes à prestação
do serviço à ser contratado.

 

 

 

Tatiana Lang D'Agostini

Diretor Técnico de Saúde III

CVE

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tatiana Lang D'Agostini, DIRETOR TÉCNICO
DE SAÚDE III, em 17/10/2024, às 09:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0043224384 e o código CRC EC9D18AC.
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Estado da Saúde
Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado: Centro de Vigilância Epidemiológica - Centro de Gerenciamento
Administrativo

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

EM: 16/10/2023

 

Versa o presente processo sobre a prestação de serviço de Confecção de Certificado Digital
A3 – CPF.

Conforme quadro demonstrativo de preços, faz-se necessária a reserva de recursos

orçamentários e financeiros no valor total de R$522,52 (Quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta e dois
centavos) na modalidade Dispensa de Licitação sem disputa, nos termos do Artigo 75, Inciso II, da Lei Federal nº

14.133/2021 respectivamente, correndo à conta do elemento 339039 do orçamento vigente desta Unidade de

Despesa.

Encaminhe-se ao Núcleo de Finanças para reserva, com posterior retorno ao Núcleo de

Suprimentos e Gestão de Contratos para prosseguimento.

Atenciosamente,

 
 
 

Karine Morellato Ferreira

Diretor Técnico I

NSGC/CVE

 

 

Documento assinado eletronicamente por Karine Morellato Ferreira, DIRETOR
TÉCNICO I, em 17/10/2024, às 12:06, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0043271934 e o código CRC F10241E0.
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Ficha de Integração SIAFEM - 0043472921

Unidade Gestora:
  090194

Gestão:
  00001

MUDAPAH2:
  NÃO

Objeto do processo:
  certificados digitais A3 e-CPF.

Tipo de licitação:
  5 - DISPENSA DE LICITACAO

Presencial/Eletrônico:
  Eletrônico

Convênio (Selecionando SIM, PREENCHER OBRIGATORIAMENTE OS CAMPOS DE CNPJ A DESCRIÇÃO
RESUMIDA):
  Convênio Não

CNPJ:
  -

Natureza da Despesa:
  -

Natureza da Despesa 2:
  -

Natureza da Despesa 3:
  -

Natureza da Despesa 4:
  -

Natureza da Despesa 5:
  -

Município:
  -

Signatário Cedente:
  -

Signatário Convenente:
  -

Data Celebração:
  -

Data Publicação:
  -

Data Início Vigência:
  -

Data Fim Vigência:
  -

Valor Total:
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  -

Valor da Contrapartida:
  -

Situação:
  -

Descrição Resumida do Objeto do Convênio:
  -

Ata de Registro de Preço:
  Não

Finalidade do Processo:
  Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

Documento assinado eletronicamente por Marcia Aparecida Alves De Araujo, DIRETOR
TÉCNICO I, em 18/10/2024, às 11:31, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0043472921 e o código CRC 08425535.
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PTRes 090718 Unidade Orçamentária 09007
Programa Trabalho 10122094262150000

Processo 20241093857

Fonte Recurso 163150179
Natureza da Despesa 339039UG Responsável 090016 Valor 522,52

Data Emissão 18/10/2024

Unidade Gestora 090194
Gestão 00001

NOTA DE RESERVA - 2024NR00054

Evento 201100 - RESERVA DE DOTACAO ORCAMENTARIA.

Mês Valor

10 522,52

Cronograma

Observação
RESERVA DE RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTARIO, PARA ATENDER AO PROC. SEI: 024.00172125/2024-39 - COM AQUISIÇÃO DE
CERTIFICADO DIGITAL - CGA E NSGC

Usuário
Consultado Em 18OUT2024 Horário 11:43
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Estado da Saúde
Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Finanças

 

INFORMAÇÃO

  

Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado: Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Suprimentos e
Gestão de Contratos

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

 

Providenciada emissão da nota de  reserva 2024NR0059 conforme solicitado, encaminha-se ao
NSGC para o que couber.

 

 

 

São Paulo, 18 de outubro de 2024

 

Márcia Ap. A. Araújo

Diretor Técnico I

Núcleo de Finanças - CVE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Aparecida Alves De Araujo, DIRETOR
TÉCNICO I, em 18/10/2024, às 11:46, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0043476498 e o código CRC 3017DA88.
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Estado da Saúde
Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos

 

DECLARAÇÃO

  

Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado: Centro de Vigilância Epidemiológica - Centro de Gerenciamento
Administrativo

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

DECLARAÇÃO DE RAZOABILIDADE DE PREÇOS
 

 
Considerando a pesquisa de preços (documento SEI nº 0043220912) e o quadro demonstrativo

(documento SEI nº 0043221874) onde o preço proposto pela empresa COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE
DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - PRODESP  é o de menor valor, e que produto ofertado atende as

necessidades da unidade, declaramos a razoabilidade de preços nos termos do Artigo 23 da Lei Federal

14.133/2021.
 

 
 

Karine Morellato Ferreira
Diretor Técnico I

NSGC/CVE

 

Documento assinado eletronicamente por Karine Morellato Ferreira, DIRETOR
TÉCNICO I, em 18/10/2024, às 15:00, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0043490806 e o código CRC 38205F91.
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Estado da Saúde
Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos

 

JUSTIFICATIVA

  

Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado: Centro de Vigilância Epidemiológica - Centro de Gerenciamento
Administrativo

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

Versa o presente processo sobre a prestação de serviço de emissão de certificado digital A3
e-CPF.

Por se tratar de Dispensa de Licitação sem disputa, com base no Artigo 75, inciso II, Lei
14.133/2021, não foi elaborada a minuta de termo de contrato que será substituída por Nota de Empenho,
conforme previsto no Artigo 95, §1º, inciso I da mesma Lei.

Esclarecemos que no Termo de Referência foram aplicados os requisitos solicitados no Artigo 92
da Lei Federal 14.133/2021.

 

 

 

Karine Morellato Ferreira

Diretor Técnico I

NSGC/ CVE

 

 

Documento assinado eletronicamente por Karine Morellato Ferreira, DIRETOR
TÉCNICO I, em 18/10/2024, às 15:01, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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0043491441 e o código CRC AC5CE1A3.
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA SAÚDE

PROCESSO: 024.00031040/2024-00

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PARECER: REFERENCIAL CJ/SS n.º 7/2024

EMENTA: LICITAÇÃO. DISPENSA em razão do valor. Artigo 75, incisos I 

e II da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Contratações 

na forma eletrônica, nos termos do Decreto nº 68.304, de 9 de 

janeiro  de  2024. Dispensa  de  envio  dos  autos  à  Consultoria 

Jurídica  nos  casos  em  que  se  verifique  a  identidade  dos 

pressupostos fáticos e jurídicos. Vigência do Parecer Referencial 

fixada até  5/3/2025.  Proposta de encaminhamento dos autos à 

Chefia  de  Gabinete  para  conhecimento  da  Administração  e 

aplicação das orientações aqui inseridas aos casos idênticos.

Sr. Procurador do Estado Chefe da Consultoria Jurídica,

1.  Trata-se de expediente inaugurado para elaboração 

de parecer referencial com fundamento na Resolução PGE nº 29, de 23 de dezembro de 

2015.

2.  Considerando  o  princípio  da  eficiência  e  a 

necessidade  de  racionalização  dos  trabalhos  das  Consultorias  Jurídicas,  bem  como  a 

existência de diversos pareceres sobre situações fáticas e jurídicas idênticas, o Procurador 

Geral do Estado, por meio da referida Resolução PGE nº 29/2015, admitiu a elaboração do 

Parecer  Referencial  pelas  Consultorias  Jurídicas  e  sua  utilização  pela  Administração 

Pública1.

1 “Artigo 1º - Fica admitida a elaboração de Parecer Referencial, a critério da chefia da Consultoria Jurídica, quando 
houver processos e expedientes administrativos com os mesmos pressupostos fáticos e jurídicos,  para os quais seja 
possível  estabelecer  orientação  jurídica  uniforme,  cuja  observância  dependa  de  mera  conferência  de  dados  e/ou 
documentos constantes dos autos. 
§1º - Considera-se Parecer Referencial a peça jurídica voltada a orientar a Administração em processos e expedientes  
administrativos que tratam de situação idêntica ou paradigma, sob o ponto de vista das orientações jurídicas ali traçadas.
§2º  -  A  juntada  de  cópia  do  Parecer  Referencial  em  processo  ou  expediente  administrativo  dispensa  a  análise  
individualizada pelas Consultorias Jurídicas”.
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA SAÚDE

3. Sob a égide da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, tendo em vista que os processos administrativos envolvendo contratações diretas 

fundamentadas  em  dispensas  em  razão  valor  representavam  número  significativo, 

envolviam matéria repetitiva e singeleza da atividade desempenhada pelo órgão jurídico, 

estabeleceu-se  orientação  jurídica  uniforme sobre  o  assunto.  Nesse  sentido,  já  foram 

elaborados os seguintes pareceres referenciais sobre o tema: CJ/SS nº 02/2017, CJ/SS nº 

02/2018,  CJ/SS nº  06/2019,  CJ/SS nº  07/2020,  CJ/SS nº  20/2021,  CJ/SS nº  16/2022 e 

CJ/SS nº 7/2023.

4.  Com  a  entrada  em  vigor  da  NLLC,  não  é  mais 

possível realizar contratações diretas com fundamento na Lei federal nº 8.666/1993, o que 

justifica a elaboração do presente.

5.  Assim,  este  parecer  referencial  diz  respeito  às 

contratações diretas de pequeno valor que se enquadram no artigo 75, incisos I e II, da Lei  

federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, doravante designada NLLC e que se realizam na 

forma eletrônica, ou seja, via sistema compras.gov acessível pelo portal  compras.sp.gov., 

nos termos do Decreto nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

É o relatório.

Dispensa de licitação

6. Convém sempre ter em mente que:

a)  a  Constituição  Federal2 impõe  a  licitação  como 

forma de contratação, sendo que as exceções a essa 

regra  devem  estar  expressas  em  lei,  como  é  o 

presente caso; e,

2 Art. 37 (...)
XXI -  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços,  compras  e  alienações  serão contratados  
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
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b) os  casos  de  dispensa  são  hipóteses  em  que  há 

possibilidade de competição, mas que a lei apenas 

dispensa a licitação. Trata-se, portanto, de exceção 

e assim deve ser encarada.

Segundo a doutrina3:

1.1) A viabilidade de competição
 A dispensa de licitação é consagrada por lei para situações 
em que é viável a competição. A lei determina a dispensa da 
licitação por reconhecer que a sua ocorrência não traria os 
benefícios  pretendidos  ou,  mesmo,  acarretaria  outros 
malefícios  indesejáveis.  A  licitação  seria  uma  solução 
inadequada ou desnecessária para promover o atendimento 
às necessidades coletivas ou comprometeria a realização de 
outros valores igualmente protegidos pelo direito. 
1.2) A questão dos custos e benefícios 
Toda  licitação  envolve  uma  relação  entre  custos  e 
benefícios.  Há  custos  econômicos  propriamente  ditos, 
derivados  do cumprimento dos  atos  materiais  da  licitação 
(publicação pela imprensa, realização de testes laboratoriais 
etc.)  e  da  alocação  de  pessoal.  Há  custos  de  tempo, 
referentes  à  demora  para  desenvolvimento  dos  atos  da 
licitação. Também podem existir outras espécies de custos, a 
serem examinadas caso a caso. Em contrapartida, a licitação 
produz  benefícios  para  a  Administração.  Esses  benefícios 
consistem  em  que  a  Administração  efetivará  (em  tese) 
contratação mais vantajosa do que realizaria se a licitação 
não  tivesse  existido.  A  dispensa  de  licitação  decorre  do 
reconhecimento por  lei  de  que os  custos  inerentes  a  uma 
licitação superam os benefícios que dela poderiam advir. A 
lei dispensa a licitação para evitar o sacrifício dos interesses 
coletivos e supraindividuais.(...)
(...)  1.5) Ainda a observância do princípio da isonomia A 
dispensa de licitação é justificada, muitas vezes, por meio da 
invocação genérica ao “interesse público”.  Essa solução é 
juridicamente insuficiente, especialmente em vista do art. 20 
da  LINDB –  que  veda  à  Administração  adotar  decisões 
fundadas  exclusivamente  em  valores  abstratos.  É 
indispensável  demonstrar  o  interesse  público  concreto  e 
produzir a identificação dos interesses públicos e privados 
envolvidos na situação existente.

3 Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratações administrativas (Portuguese Edition) (p. 1006). 
Thomson Reuters Revista dos Tribunais. Edição do Kindle.
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7.  Como já  dito,  este  parecer  referencial  poderá  ser 

utilizado quando a licitação for dispensada em razão de seu valor e a respectiva contratação 

se efetivar de forma eletrônica. São as hipóteses do artigo 75, incisos I e II, da NLCC:

Art. 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços 
de  engenharia  ou  de  serviços  de  manutenção  de 
veículos automotores;  
II - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 
serviços e compras;

8. Em São Paulo foi editado o Decreto nº 68.304, de 9 

de janeiro de 2024, que dispõe justamente sobre os procedimentos de contratação direta,  

por inexigibilidade ou por dispensa de licitação,  na forma eletrônica, de que tratam os 

artigos  74  e  75  da  Lei  federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  no  âmbito  da 

Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo.

Valores

9.  Com relação aos valores referidos nos incisos I e II 

do artigo 75 da NLLC, é importante registrar que eles:

a)  têm  sofrido  alteração  anual,  por  meio  de  decreto 

federal.  Por força do Decreto nº 11.871, de 2023, os atuais valores (2024) são os que 

seguem,  devendo  a  Administração  certificar-se  dos  valores  vigentes  à  época  da 

contratação:

a1) Art. 75, caput, inciso I - R$ 119.812,02 (cento e 

dezenove  mil  oitocentos  e  doze  reais  e  dois 

centavos);

a2)  Art.  75, caput,  inciso  II -  R$  59.906,02 

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois 

centavos).
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b)   serão  duplicados  para  compras,  obras  e  serviços 

contratados por:

b1) consórcio público;

b2) autarquia qualificadas como agências executivas 

na forma da lei; ou 

b3) fundação qualificadas como agências executivas 

na forma da lei.

Aferição do limite

10.  O  ponto  mais  delicado  nas  contratações  aqui 

examinadas é a forma de aferir se o valor da contratação atende ao limite legal. Disso 

tratou o artigo 75, § 1º4,  da NLLC, de modo que para a aferição devem ser observados:

I  -  o  somatório  do  que  for  despendido  no  exercício 

financeiro pela respectiva unidade gestora; e,

II - o somatório da despesa realizada com objetos de 

mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos 

a contratações no mesmo ramo de atividade.

11. O Decreto nº 68.304/2024 trouxe os conceitos de:

a)   unidade  gestora:  é  a  unidade  administrativa, 

integrante  da estrutura  dos órgãos da Administração direta  e  autárquica,  incumbida da 

execução orçamentária e financeira da despesa;

4 § 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão 
ser observados:
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;
II  -  o  somatório  da  despesa  realizada  com  objetos  de  mesma  natureza,  entendidos  como  tais  aqueles  relativos  a  
contratações no mesmo ramo de atividade.
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b)  objetos de mesma natureza:  são bens, serviços e 

obras relativos a contratações no mesmo ramo de atividade no mercado;

c) ramo de atividade:

 quanto  aos bens:   classe  dos  materiais 

constante  do  Sistema  de  Compras  do 

Governo Federal de Catalogação de Material;

 quantos aos  serviços e  obras:   a  descrição 

dos serviços e de obras constante do Sistema 

de  Compras  do  Governo  Federal  de 

Catalogação  de  Serviços  ou  de  Obras  do 

Governo federal.

12. Portanto, a Administração, para apurar se o valor da 

pretendida contratação se enquadra nos limites legais, deve projetar o gasto referente à  

mesma classe ou à descrição dos serviços e obras para o exercício.

13.  Com relação a serviços contínuos, as Orientações 

Consolidadas  SUB-CONS PGE/SP Versão  1  -  27.2.2024 indicam o  que  segue,  sendo 

necessário sempre ter em mente que a fixação do prazo inicial da contratação deve ser 

devidamente justificado:

Por  exemplo:  a  proposta  de  contratação  de  fornecimento 
contínuo de determinado bem pelo prazo de 30 meses, no 
valor mensal de R$ 4 mil, totalizando R$120 mil, ultrapassa 
o  limite  legal,  pois  o  valor  da  contratação  é  superior  ao 
limite  legal  de  R$  59.906,02  (atualizado  pelo  Decreto 
federal  nº  11.871/2023).  Por  outro  lado,  serão 
desconsideradas,  para  fins  de  verificação  desse  limite, 
possíveis  prorrogações  de  serviços  e  fornecimentos 
contínuos (cf., à luz da lei de licitações anterior, quanto a 
serviços contínuos,  o Parecer PA nº 44/2022).  Assim, por 
exemplo:  mesmo que o contrato acima mencionado possa 
ser prorrogado por até 10 (dez) anos, nos termos do artigo 
107 da NLLC, não se considerará tal prazo no cálculo do 
limite  de  dispensa,  mas  apenas  os  30  meses  de  vigência 
inicialmente previstos.
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Além disso, na forma do § 1º do artigo 75 da NLLC, será 
também necessário  verificar  a  observância  dos  limites  de 
despesa correspondentes ao somatório do que for despendido 
no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora com 
objetos  de  mesma natureza,  entendidos  como tais  aqueles 
relativos  a  contratações  no  mesmo  ramo  de  atividade, 
considerando ainda os parâmetros estabelecidos no inciso II 
e parágrafo único do artigo 2º do Decreto nº 68.304/2024.

14.  A exceção a esse método de aferição está prevista 

no § 7º, do artigo 75 da NLLC:

§  7º  Não  se  aplica  o  disposto  no  §  1º  deste  artigo  às 
contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços 
de manutenção de veículos automotores de propriedade do 
órgão ou entidade contratante,  incluído o fornecimento de 
peças.

Preferências

15.  Deve a Administração observar que, por força de 

lei, as contratações aqui tratadas serão preferencialmente:

a) precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico 

oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido 

e com a manifestação de interesse da Administração em obter  propostas adicionais  de 

eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa; e,

b) pagas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato 

deverá  ser  divulgado  e  mantido  à  disposição  do  público  no  Portal  Nacional  de 

Contratações Públicas (PNCP).

Tipo de procedimento

16. As dispensas eletrônicas podem ser realizadas com 

disputa ou sem disputa. 
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17. A regra é a realização de disputa, de acordo com o 

artigo 8º do Decreto nº 68.304/2024.

18.  A ausência de disputa deve ser justificada com a 

demonstração da vantagem dessa opção para a Administração.

Instrução do processo de contratação direta por dispensa de licitação fundamentada nos 

incisos I e II do artigo 75 da NLLC.

19. O artigo 72 da NLCC5 cuidou do tema e o Decreto 

nº 68.304/2024 praticamente repetiu o rol de documentos. 

20.  A  diferença  é  que  a  NLLC  estipulou  que  a 

estimativa de despesa deve ser calculada na forma de seu artigo 23, que, portanto, deverá 

ser  observado.  Para  essa  finalidade,  foi  editado  o  Decreto  nº  67.888,  de  2023,  a  ser 

obedecido.

21. Um ponto de atenção é referente à análise de riscos, 

que não deve ser confundida com a matriz de riscos.

22.  Outro ponto de atenção é que o dispositivo exige, 

além  do  parecer  jurídico,  eventuais  pareceres  técnicos  que  se  façam necessários  para 

demonstração do atendimento dos requisitos exigidos.

5 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá 
ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
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23. Vejamos cada inciso do artigo 72 da NLLC.

(inciso I) documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo

24.  O  uso  da  expressão  “e,  se  for  o  caso”  poderia 

induzir à conclusão de que a legislação estaria dispensando o estudo técnico preliminar, a  

análise de riscos, o termo de referência e o projeto básico ou executivo. O dispositivo deve 

ser interpretado com cautela, não devendo ser utilizado para dispensar, injustificadamente, 

os documentos ali enumerados. 

25.  Como  consignado  no  Parecer  Referencial  nº 

00005/2023/CGLIC/CONJUR-MGI/CGU/AGU6, a “dispensa dos Documentos constantes 

do inciso I somente deverá ocorrer diante da incongruência fático-jurídica do objeto a ser 

contratado (ex: não é exigido projeto básico ou executivo em contratações que não se 

refiram a obras ou serviços de engenharia), ou em razão de uma autorização específica 

prevista em lei ou regulamento próprio”.  

26. Assim, eventual ausência de algum dos documentos 

listados no inciso I, do artigo 72, deve ser devidamente justificada pela área técnica da 

Administração, sempre tendo em vista as especificidades do caso concreto.

27. O documento de formalização de demanda - DFD - 

é  utilizado  para  evidenciar  e  detalhar  a  necessidade  da  contratação,  consistindo  em 

documento que fundamenta o plano de contratações anual (artigo 2º, inciso IV, do Decreto 

nº 67.689/2023).  Para a elaboração do documento, recomenda-se que a Administração 

observe, no que couber, os requisitos previstos no artigo 7º do mesmo decreto7.

6 Disponível em https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1210560776 . Acesso em 4/3/2024.
7 “Artigo 7° - Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o documento de formalização de 
demanda no Sistema de  Planejamento  e  Gerenciamento  de  Contratações  -  PGC com as  seguintes  informações:  I  -  
justificativa da necessidade da contratação; II - descrição sucinta do objeto; III - quantidade a ser contratada, quando  
couber, considerada a expectativa de consumo anual; IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de 
procedimento  simplificado;  V -  indicação  da  data  pretendida  para  a  conclusão  da  contratação,  a  fim de  não  gerar 
prejuízos  ou  descontinuidade  das  atividades  do  órgão  ou  da  entidade;  VI  -  grau  de  prioridade  da  compra  ou  da 
contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante; 
VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda para a sua  
execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; VIII - nome da área requisitante  
ou técnica com a identificação do responsável”
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28.  Já o estudo técnico preliminar – ETP - é elemento 

típico da etapa de planejamento da contratação, destinando-se a caracterizar o interesse 

público envolvido e a melhor solução para satisfazê-lo, oferecendo subsídios ao termo de 

referência.  O  documento  em  questão  foi  disciplinado  pelo  Decreto  nº  68.017,  de 

11/10/2023, contemplando todos os critérios e elementos que devem ser levados em conta 

pelo setor técnico em sua elaboração. 

29. Nos termos do artigo 8º, II, do referido decreto, nos 

casos de dispensa de licitação aqui tratados, o ETP é facultativo8. 

30.  Por  sua  vez,  a  análise  de  riscos  consiste  na 

identificação dos  riscos  que a  contratação pretendida  possa  gerar  ao interesse  público, 

definindo-se  seus  métodos  de  gerenciamento,  ações  preventivas  e  de  contingência. 

Geralmente se materializa por meio de um “mapa de riscos”.

31. Com relação ao termo de referência – TR - trata-se 

de documento voltado à caracterização do objeto contratual, devendo observar, no Estado 

de  São  Paulo,  as  disposições  do  Decreto  nº  68.185,  de  11/12/2023,  especialmente  os 

parâmetros e elementos descritivos constantes de seu artigo 6º.  O artigo 8º do decreto em 

tela não dispensou nem facultou a elaboração do TR para as hipóteses de dispensa aqui 

tratadas9, de forma que trata-se de documento obrigatório.

32.  Os  documentos  mencionados  neste  tópico  têm 

natureza eminentemente técnica, não cabendo a esta Consultoria Jurídica realizar juízo de 

conveniência e oportunidade de seu teor ou mesmo verificar aspectos técnicos. 

8 “Artigo 8° - A elaboração do ETP: 
I - é dispensada: a) nas hipóteses dos incisos III, VII e VIII do artigo 75 e do § 7° do "caput" do artigo 90 da Lei federal  
n° 14.133, de 1° de abril de 2021; b) nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos; II -  
é facultada nas hipóteses dos incisos I e II do "caput" do artigo 75 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021”.
9 Artigo 8° - A elaboração do ETP: I - é dispensada: a) nas hipóteses dos incisos III, VII e VIII do artigo 75 e do § 7° do  
"caput" do artigo 90 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; b) nos casos de prorrogações dos contratos de  
serviços e fornecimentos contínuos;
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33.  No ambiente de produção do compras.sp.gov.br, é 

possível  acessar  diversos  modelos  dos  documentos  em  questão,  o  que  facilita  sua 

elaboração pelos servidores responsáveis das unidades. A padronização desses elementos é 

medida vantajosa e que está em consonância com o princípio da eficiência administrativa 

(artigo 37, “caput”, da Constituição Federal). 

34.  No entanto, ao utilizar esses modelos, as unidades 

devem observar  eventuais  especificidades  do  caso  concreto  ou  mesmo decorrentes  de 

regulamentações  próprias  do  Estado  de  São  Paulo,  providenciando  as  adaptações 

necessárias.

(inciso II) estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art. 23   

desta Lei

35.  Para atendimento a esse requisito a Administração 

deverá observar o Decreto nº 67.888, de 17/8/2023, demonstrando nos autos.

(inciso III) parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos

36.  A  obrigatoriedade  de  parecer  jurídico  estará 

atendida mediante a observância, e juntada aos autos, do presente opinativo.

37.  Com relação ao parecer técnico, que se destina a 

examinar os aspectos técnicos da contratação (com foco nos documentos elencados no 

inciso  I  do  artigo  72  da  NLLC),  a  Administração  deve  verificar,  caso  a  caso,  sua 

necessidade.

(inciso IV) demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido
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38.  É  necessário  que  a  Administração  demonstre  a 

compatibilidade  da  previsão  de  recursos  orçamentários  com  o  compromisso  a  ser 

assumido, providenciando-se a juntada da nota de reserva desses recursos. Note-se que o 

artigo 150 da NLLC é categórico ao dispor que nenhuma “contratação será feita sem a 

caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para 

pagamento  das  parcelas  contratuais  vincendas  no  exercício  em  que  for  realizada  a 

contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado 

causa”. 

39. A propósito, em se tratando de criação, expansão ou 

aperfeiçoamento  de  ação  governamental  que  supere  o  montante  de  R$  59.906,02 

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) fixado para as “despesas 

irrelevantes”,  deve-se  apresentar  a  estimativa  do  impacto  orçamentário  financeiro  e  a 

declaração  prevista  no  artigo  16  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (artigo  55  da  Lei 

Estadual nº 17.725/202322 - LDO paulista do exercício de 2024). Note-se, porém, que tal 

exigência não se aplica ao custeio de atividades ordinárias e rotineiras da Administração 

Pública, nos termos da jurisprudência do Tribunal de Contas da União, o que merece ser 

verificado e certificado pela autoridade nos autos.

(inciso V) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária

40. Para a celebração da contratação direta, é necessário 

que a Administração certifique nos autos que a futura contratada preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária. Nessa linha, o §4º do artigo 91 da NLLC 

dispõe: 

Art. 91. (...) § 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de 
vigência  do  contrato,  a  Administração  deverá  verificar  a 
regularidade  fiscal  do  contratado,  consultar  o  Cadastro 
Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),  emitir  as 
certidões negativas de inidoneidade,  de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
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41.  Dessa  forma,  os  documentos  de  habilitação 

jurídica10,  bem  como  fiscal,  social  e  trabalhista11 devem  ser  juntados  aos  autos, 

assegurando-se a Administração de que todas as certidões estejam com prazo de validade 

em dia no momento da celebração do contrato. 

42. Devem ser consultados:

 
I. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e 

Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-
Geral da União; 

II. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  -  CNEP, 
mantido pela Controladoria-Geral da União; 

III. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato 
de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – 
CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça; 

IV. Sistema  Eletrônico  de  Aplicação  e  Registro  de 
Sanções Administrativas – e-Sanções; 

V. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP; e,
VI. Relação  de  apenados  publicada  pelo  Tribunal  de 

Contas do Estado de São Paulo.

43.  O  §4º  do  artigo  68  da  NLLC  admite  que  os 

documentos  elencados  no  caput do  mesmo  dispositivo,  ou  seja,  aqueles  referentes  à 

regularidade fiscal, social e trabalhista “(...) poderão ser substituídos ou supridos, no todo 

ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 

meio  eletrônico”.  Portanto,  a  Administração  pode  verificar,  junto  ao  compras.gov,  os 

10NLLC:  “Art.  66.  A habilitação  jurídica  visa  a  demonstrar  a  capacidade  de  o  licitante  exercer  direitos  e  assumir  
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e,  
quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada”.
11 NLLC:  “Art.  68.  As  habilitações  fiscal,  social  e  trabalhista  serão  aferidas  mediante  a  verificação  dos  seguintes  
requisitos: I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); II - a 
inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; III - a regularidade perante a Fazenda federal, 
estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; IV - a regularidade  
relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; V - a  
regularidade perante a Justiça do Trabalho; VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição  
Federal. § 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou  
em parte,  por  outros  meios  hábeis  a  comprovar  a  regularidade  do  licitante,  inclusive  por  meio  eletrônico.  §  2º  A 
comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá ser feita na forma da  
legislação específica”.
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documentos que podem ser substituídos em razão do cadastro da empresa no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

44.  Constitui,  ainda,  condição  para  a  celebração  do 

ajuste, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de 

registros em nome do adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados 

de  Órgãos  e  Entidades  Estaduais  –  CADIN  ESTADUAL”,  nos  termos  da  Lei  nº 

12.799/2008. 

45. Necessário atentar para o disposto no artigo 1812 do 

Decreto nº 68.304/2024, que se refere à habilitação em casos de dispensa com disputa em 

contratações:

a) para entrega imediata,  assim consideradas aquelas 

com  prazo  de  entrega  de  até  30  (trinta)  dias 

contados da ordem de fornecimento;

b)  em valores inferiores a  ¼ (um quarto)  do limite 

para dispensa de licitação para compras em geral; e;

c) de produto para pesquisa e desenvolvimento de que 

trata a alínea “c” do inciso IV do “caput” do artigo 

75 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

observado o limite de valor estabelecido no inciso 

III do artigo 70 do referido diploma legal.

46. Nessas contratações a habilitação é simplificada.

12 Artigo 18 - Nos termos do inciso III do artigo 70 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, somente se exigirá,  
para fins de habilitação, a comprovação de regularidade perante a Fazenda Estadual e,  adicionalmente,  no caso das 
pessoas jurídicas, junto à Justiça do Trabalho e à Seguridade Social, nas contratações:
I - para entrega imediata, assim consideradas aquelas com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias contados da ordem de  
fornecimento;
II - em valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral;
III - de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do “caput” do artigo 75 da Lei  
federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observado o limite de valor estabelecido no inciso III do artigo 70 do referido 
diploma legal. (...)
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(inciso VI) razão da escolha do contratado

47.  A  autoridade  competente  deve  expor,  em  sua 

deliberação, os motivos que levaram à escolha do contratado. 

(inciso VII) justificativa de preços

48.  A Administração  deve  motivar  adequadamente  o 

montante  indicado  para  a  contratação,  verificando  sua  economicidade  e  razoabilidade, 

demonstrando nos autos.

(inciso VIII) autorização da autoridade competente.

49.  No que concerne à definição da competência para 

autorizar  a  contratação,  seguindo  o  entendimento  consignado  no  despacho  da 

Subprocuradora Geral da Consultoria Geral que aprovou o Parecer CJ/SAP nº 24/202413, é 

necessário verificar os decretos de organização da Pasta e eventuais atos normativos, ainda 

que produzidos sob a égide das Leis federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2001. 

50.  Sendo assim, é recomendável que a autoridade, ao 

autorizar a contratação direta, indique expressamente em sua deliberação o dispositivo do 

decreto ou ato infralegal que fundamente sua competência para tanto, ainda que tal ato se 

refira à Lei federal nº 8.666/1993.

51.  Com relação à ratificação pela autoridade superior 

não há previsão legal dessa exigência no respectivo procedimento (em especial, no artigo 

72 da NLLC).

13 “(...)  5.  Aprovo as  conclusões do d.  Parecer  CJ/SAP nº  24/2024 enumeradas no item 2 deste  despacho,  com os 
acréscimos e ressalvas a seguir especificados. 6. O caso em tela trata de recepção tácita de regras estabelecidas em  
decretos  estaduais  concernentes  à  competência  para  atuação  em  procedimentos  licitatórios  e  de  contratações 
administrativas. 7. Cumpre registrar que é usual a recepção (expressa ou tácita) de normas de hierarquia inferior por  
ocasião  da  edição  de  nova  legislação,  caracterizada  pela  permanência  em  vigor  das  normas  anteriores  que  sejam 
compatíveis com o ato normativo superveniente de hierarquia superior, o que decorre da própria natureza contínua do 
ordenamento jurídico. Ademais, há regra expressa de recepção nas hipóteses tratadas pelo artigo 189 da Lei federal nº 
14.133/2021 (...)”.
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Sanções

52.  Conforme  Orientações  Consolidadas  SUB-CONS 

PGE/SP Versão 1 - 27.2.2024:

Não se recomenda a utilização de resolução editada à luz do 
regime da lei de licitações anterior para contratações regidas 
pela  NLLC.  Sugere-se  a  edição de  novo ato  normativo 
para disciplinar as  multas  pelo  regime da NLLC. Nos 
casos em que a Administração ainda não tenha editado 
tal ato normativo, a orientação é de que a disciplina das 
sanções seja prevista no instrumento convocatório. Nessa 
hipótese, pode ser adotada no instrumento convocatório, no 
que  couber,  disciplina  semelhante  à  que  havia  sido 
estabelecida no ato normativo anterior, com as adaptações à 
nova legislação que sejam necessárias. (destaquei)

Divulgação

53. Consoante determina o parágrafo único do artigo 72 

da NLLC, o ato que autoriza  a  contratação direta  ou o extrato decorrente  do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

54.  Na mesma linha o §3º do artigo 6º do Decreto nº 

68.304/2024,  que esclarece que o sítio  eletrônico deve ser  o  do órgão ou da entidade 

promotora da licitação:

3º -  O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente  do  contrato  deverá  ser  divulgado  e  mantido  à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou 
da entidade promotora do procedimento.

55.  Além disso,  o  contrato  deverá  ser  divulgado  no 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP no prazo de 10 (dez) dias úteis contados 

da assinatura de seu instrumento, sob pena de ineficácia, nos termos do disposto no inciso 

II, do artigo 94 da NLCC:
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Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do 
contrato  e  de  seus  aditamentos  e  deverá  ocorrer  nos 
seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 
§  1º  Os  contratos  celebrados  em  caso  de  urgência  terão 
eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados 
nos prazos previstos nos incisos I e II do caput deste artigo, 
sob pena de nulidade. (destaquei)

Instrumento de contrato

56.  Nas  contratações  aqui  tratadas,  o  instrumento  de 

contrato  pode ser substituído14 por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

57. Contudo, se não houver instrumento de contrato, o 

termo  de  referência  deve  contemplar  os  elementos  do  artigo  92,  naquilo  em  que  for  

cabível, nos termos do §1º do artigo 95 da NLLC.

Outros

58. Além dos elementos constantes do artigo 72 da Lei 

federal nº 14.133/2021, há requisitos e providências que se encontram previstos em outros 

dispositivos da NLLC ou mesmo na regulamentação estadual, que devem ser observados 

pela Administração.

59.  A  NLLC  previu,  como  instrumento  de 

planejamento macro das contratações públicas, o plano de contratações anual (PCA). O 

artigo  12,  inciso  VII,  da  referida  lei  estabelece  que  “a  partir  de  documentos  de 

formalização  de  demandas,  os  órgãos  responsáveis  pelo  planejamento  de  cada  ente 

federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o 

objetivo  de  racionalizar  as  contratações  dos  órgãos  e  entidades  sob  sua  competência, 

14 Art. 95, NLLC.
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garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 

respectivas leis orçamentárias”.

60. No âmbito estadual, o tema foi regulamentado pelo 

Decreto nº 67.689, de 3/5/2023, que deverá ser observado, sendo relevante destacar que o 

artigo único da disposição transitória da norma prevê ser facultativa a elaboração do plano 

no  ano  de  2023,  tornando-se  obrigatória  a  partir  do  ano  subsequente.  No  portal 

https://compras.sp.gov.br/legislacao/decretos/ há uma versão comentada desse decreto.

61. Por conseguinte, cabe à Administração certificar-se 

de que a contratação pretendida consta do plano de contratações anual (em atendimento ao 

disposto no artigo 16 do mencionado decreto) ou, caso contrário, justificar devidamente 

sua ausência.

62.  A Lei federal nº 14.133/2021 incorporou diversos 

mecanismos voltados para a governança e obtenção de resultados na fase execução dos 

contratos  administrativos,  detalhando  mecanismos  de  acompanhamento  e  fiscalização 

contratual. É o que se verifica, por exemplo, do inciso III do artigo 104 e do artigo 117 da 

nova legislação. 

63.  Nessa linha,  o Decreto nº  68.220,  de 15/12/2023 

disciplina, por meio de seus artigos 15 a 19, como deve ocorrer a designação e a própria 

atuação do gestor e eventuais fiscais em todas as etapas da execução contratual. Assim, é 

recomendável  que Administração se  certifique de  que o  gestor  do contrato  tenha sido 

formalmente designado nos autos, observando as disposições do referido decreto.

64.  É  relevante  observar  que  a  consulta  ao 

https://compras.sp.gov.br/ nas  abas  “Legislação”  e  “Toolkits”15 é  medida  que  se  faz 

necessária de forma contínua.

15 Além das rotineiramente consultadas.
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65.  E que os processos SEI devem ser instruídos com 

cópia dos documentos gerados no sistema, citando, quando for o caso, a fonte e versão 

utilizada.

Responsabilidades

66. A NLLC prevê relativamente à matéria aqui tratada:

Art.  73. Na  hipótese  de  contratação  direta  indevida 
ocorrida  com  dolo,  fraude  ou  erro  grosseiro,  o 
contratado e o agente público responsável responderão 
solidariamente  pelo  dano  causado  ao  erário,  sem 
prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 178. O Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo II-B:
“CAPÍTULO II-B
DOS  CRIMES  EM  LICITAÇÕES  E  CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS
Contratação direta ilegal
Art.  337-E.  Admitir,  possibilitar  ou  dar  causa  à 
contratação direta fora das hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Conclusão

67.  Nos  termos  do  artigo  4º  da  Resolução  PGE  nº 

29/2015, a Administração deverá instruir os processos administrativos em que pretenda 

utilizar a presente orientação referencial com: 

a) cópia integral deste Parecer Referencial e;

b) declaração da autoridade competente de que o caso 

concreto a ela submetido se enquadra, integralmente, nos parâmetros e pressupostos do 
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presente Parecer Referencial, e que serão seguidas as orientações aqui contidas (Anexo 

Único).

68. O prazo de validade deste Parecer Referencial é de 

1 (um) ano, ou seja, até 5.3.2025 (artigo 2º, Resolução PGE nº 29/2015). 

69.  Nos  termos  do  parágrafo  único  do  artigo  2º,  da 

referida Resolução PGE, em caso de alteração da legislação que norteia o presente Parecer 

Referencial, caberá à Administração suscitar à Consultoria Jurídica eventual necessidade 

de  substituição  da  orientação  precedente,  competindo  a  este  órgão  jurídico  dirimir  as 

dúvidas da Administração, de qualquer natureza, sobre a aplicação do Parecer Referencial. 

70.  Os  casos  que  extrapolem  os  limites  da  presente 

orientação deverão ser submetidos à análise individualizada por este órgão consultivo. 

71.  Com estas  considerações,  submeto  o  presente  ao 

crivo superior e,  uma vez aprovado, proponho seja encaminhado à Administração para 

amplo conhecimento e aplicação.

São Paulo, 11 de março de 2024.

Patricia de Oliveira Garcia Alves
Procuradora do Estado
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ANEXO ÚNICO

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO

(Resolução PGE n 29/2015)

PROCESSO:

OBJETO:

Parecer Referencial n.º ________/_____

DECLARO para os devidos fins que o caso concreto tratado neste expediente se enquadra, integralmente, nos 

parâmetros e pressupostos do Parecer Referencial citado, e que serão seguidas as orientações nele contidas, 

nos termos da Resolução PGE 29/2015.

São Paulo ____, de ______________ de 202___

____________________________________________________

Assinatura da autoridade competente
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PROCESSO: 024.00031040/2024-00

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

ASSUNTO: PARECER REFERENCIAL - LICITAÇÃO - NLLC - INEXIGIBILIDADE POR 

BAIXO VALOR

Aprovo o Parecer Referencial CJ/SS nº  07/2024, por 

seus próprios e jurídicos fundamentos.

Encaminhem-se  os  autos  à  Chefia  de  Gabinete  da 

Pasta,  com  urgência, para  conhecimento  do  aludido 

pronunciamento  e  divulgação  entre  as  Coordenadorias  de 

Saúde. 

Consultoria Jurídica da Secretaria da Saúde,   12 de

 março de 2024.

                     Marcelo Grandi Giroldo

       Procurador do Estado Chefe da Consultoria  

Assinado digitalmente por
MARCELO GRANDI
GIROLDO(OAB/SP Nº 112.547)
Data: 12/03/2024 13:04:28 BRT
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Estado da Saúde
Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos

 

DECLARAÇÃO

  

Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado: Centro de Vigilância Epidemiológica - Centro de Gerenciamento
Administrativo

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

DECLARAÇÃO PARECER REFERENCIAL

 

DECLARO para devidos fins que o caso concreto tratado neste expediente se enquadra integralmente nos

parâmetros e pressupostos do Parecer referencial nº 07/2024, e que serão seguidas as orientações nele contidas,

nos termos da Resolução PGE 29/2015.

 

 

Tatiana Lang D’Agostini

Diretor Técnico de Saúde III

CVE

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tatiana Lang D'Agostini, DIRETOR TÉCNICO
DE SAÚDE III, em 21/10/2024, às 16:02, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0043644442 e o código CRC 202B6EBF.
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Estado da Saúde
Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos

 

INFORMAÇÃO

  

Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado: Centro de Vigilância Epidemiológica - Centro de Gerenciamento
Administrativo

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

Até um limite máximo fixado pela própria Lei (Lei 14.133/2021, artigo 75, Inciso II, parágrafo único) e Decreto
Estadual n° 68.304/2023, a licitação pode ser dispensada.

Diante da relação entre custo-benefício, o certame pela modalidade de contratação direta sem disputa é a
modalidade mais conveniente para a Administração Pública, tendo em vista o tempo demandados e o baixo
custo para a contratação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF .

 

Encontra-se nos autos:

- A necessidade da contratação , conforme justificativa constante no Documento de Formalização de
demanda – DFD, documento SEI nº 0041995368-SEI 024.00170707/2024-81;

- Justificativa para a ausência do Estudo Técnico Preliminar- ETP, com base no Decreto nº 68.017/2023,
documento SEI nº 0043491441;

- Termo de Referência, documento SEI nº 0043219259;

- Pesquisa de preços para a contratação, documento SEI nº 0043220912;

- Quadro demonstrativo de preços, documento SEI nº 0043221874;

- Justificativa dos valores e metodologia adotada na pesquisa de preços, documento SEI nº 0043223195;

- Documentação de Habilitação e Qualificação da empresa vencedora, documento SEI nº 0043268672;

- Informação de Justificativa de ausência de minuta de contrato, documento SEI nº 0043490806;

- Nota de reserva, documento SEI nº 0043476211;

- Declaração de Razoabilidade do preço, documento SEI nº 0043490806;

- Parecer Referencial CJ/SS nº 07/2024, documento SEI nº 0043516854;

- Declaração de atendimento ao parecer referencial, documento SEI nº 0043644442;

- Após análise dos preços a proposta da empresa PRODESP - COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE
DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO, CNPJ: 62.577.929/0001-35, sagrou-se vencedora com o menor valor
conforme quadro demonstrativo de preço e pesquisa de mercado para a realização do objeto.

Diante do exposto nos autos solicitamos autorização para prosseguimento dos autos, na modalidade
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Dispensa de Licitação sem disputa, nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei Federal n.º. 14.133 de
01/04/2021 e atualizações posteriores e Parágrafo único do Artigo 3º da Resolução CEGP-10 de 19/11/2002
e Decreto Federal n° 9.412, de 18/06/2018.

Encaminhe-se à Diretoria Técnica de Departamento com trânsito pelo Centro de Gerenciamento
Administrativo para que se de acordo aprovar e autorizar do prosseguimento dos autos.

 

 

 

Karine Morellato Ferreira

Diretor Técnico I

NSGC/CVE

 

CENTRO DE GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO - CGA

Ciente, e de acordo.

Encaminhe-se na forma proposta.

 

 

Elaine Cristina Benitez L. Albuquerque

Diretor Técnico II

CGA/CVE
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Estado da Saúde
Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado: Centro de Vigilância Epidemiológica - Centro de Gerenciamento
Administrativo

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

 

Em: 21/10/2024

 

Diante do que consta dos autos:

 

a) ACATO a solicitação contida nos autos e justificativa constante no Documento de Formalização de
demanda – DFD, documento nº 0041995368 - SEI 024.00170707/2024-81, Justificativa para a ausência do
Estudo Técnico Preliminar- ETP, documento SEI nº0043491441 e Termo de Referência, documento SEI
nº0043219259;

b) AUTORIZO a presente despesa, documento SEI nº0043476211;

c) APROVO a contratação, haja vista estarem compatíveis, orçamentária e financeiramente, com a
legislação orçamentária, com observância do artigo 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal;

d) DECLARO a Dispensa de Licitação de acordo com fundamento no Artigo 75, Inciso II, da Lei Federal nº
14.133/2021 e suas atualizações, combinado com o mesmo Artigo e Inciso da Lei Estadual 6.544/89 e suas
alterações, Inciso III do Decreto Estadual nº 36.226/92;

e) ATRIBUO o item único a favor da empresa PRODESP-COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS
DO ESTADO DE SAO PAULO, CNPJ: 62.577.929/0001-35  no valor total de R$ 522,52 (Quinhentos e vinte
e dois reais e cinquenta e dois centavos).

 

Desta forma publique-se a seguinte autorização:

 

Á vista dos elementos contidos no processo SEI nº 024.00123630/2024/50 que trata de Dispensa de
Licitação sem disputa para Contratação de empresa para Prestação de Serviço de Confecção de Certificado
Digital A3 - CPF, e no uso da competência conferida pelo Decreto-Lei Estadual nº 233/1970, autorizo a
referida despesa e DECLARO A DISPENSA DE LICITAÇÃO SEM DISPUTA, com fundamento no Artigo 75,
inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, para o item único atribuído à empresa PRODESP-COMPANHIA DE
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PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO, no valor total de R$ 522,52 (Quinhentos e
vinte e dois reais e cinquenta e dois centavos).

 

 

Encaminhe-se ao NSGC para providências complementares.

 

 

Tatiana Lang D’Agostini

Diretor Técnico de Saúde III

CVE

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tatiana Lang D'Agostini, DIRETOR TÉCNICO
DE SAÚDE III, em 21/10/2024, às 16:02, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0043668169 e o código CRC 9083508A.
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CONTRATO DE EMPENHO 2024CT00049

Fonte

Natureza da Despesa

UGR

Favorecido

Data de Entrega Prevista

Modalidade do Empenho Tipo de Aquisição

Tipo de Compra/Licitação Referência Legal

Origem do Material Número do Processo

Número do Contrato Fornecedor

Número do Edital

Valor a Empenhar

165910001

33903921

090016

62577929000135  -  CIA PROC DADOS ESTADO SAO PAULO PRODESP

21OUT2024

1 - ORDINARIO 1 - SERVIÇO

05 - DISP. LICIT ARTIGO 24, INC. II

1 - NACIONAL 20240814066

522,52

PTRES

Plano Interno

090718

0100

Local de Entrega

Bairro

Cidade

CEP

AVENIDA ARNALDO, 351 - 6º ANDAR SALA 607

PACAEMBU

SãO PAULO

01246-000

Informações Adicionais 6º ANDAR

No. do Documento Data de Emissão 21OUT2024 Evento 400051 - DESPESAS COM RESERVA

Unidade Gestora

Gestão

090194 - CTO.VIGIL. EPIDEMIOLOGICA PROF.A.VRANJAC-CVE

00001

2024CT00049

Mês Valor

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10 522,52

11

12

Cronograma

261,26 522,52

001

Quantidade Preço TotalValor Unitário2,000

Item 00001Unid. Forn.Sequência

Descrição
SERVICO APOIO OPERACIONAL EM INFORMATICA, CERTIFICADO DIGITAL

1/1
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Estado da Saúde
Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos

 

INFORMAÇÃO

  

Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado: Centro de Vigilância Epidemiológica - Centro de Gerenciamento
Administrativo

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

        Encaminhe-se ao Núcleo de Finanças para emissão de empenho através da CT: 2024CT00049.

        Após retorne-se ao Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos para prosseguimento.

 

São Paulo, 22 de outubro de 2024.

 

Karine Morellato Ferreira

Diretor Técnico I

NSGC

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Karine Morellato Ferreira, DIRETOR
TÉCNICO I, em 22/10/2024, às 13:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0043714349 e o código CRC 6727805A.
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CNPJ/CPF/UG

Credor

Endereço

Cidade

62577929000135

CIA PROC DADOS ESTADO SAO PAULO PRODESP

RUA AGUEDA GONCALVES 240 JD PEDRO GONCALVES, 240 - -

TABOAO DA SERRA

Evento UO

SP 05000-000

400051

Origem Material

Programa de Trabalho Natureza DespesaFonte UGR PI

09007 10122094262150000 163150179 09001633903921

Ref Dispensa

Licitação

Acordo

Modalidade

No Processo

ARTIGO 24, INC. II

05 - DISPENSA LICIT. 1 - ORDINARIO

000.000.0100

1

20241093857

Tipo de Empenho 9 - DESPESA NORMAL

Data de Emissão 21/10/2024

UG

Gestão

090194  - CTO.VIGIL. EPIDEMIOLOGICA PROF.A.VRANJAC-CVE

00001   - GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

NOTA DE EMPENHO - SIAFISICO - 2024NE00941

522,52  (quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta e dois centavos)Valor do Empenho R$

CEPUF

Empenho Orig. Nº Contrato 2024CT00049 Nº OC

PTRES

090718

Cronograma

Mês Valor

10 522,52

261,26 522,52

001

Quantidade Preço Total

00012122-3

Valor Unitário000000002,000

Item 00001Unid. Forn.Sequência

Descrição
SERVICO APOIO OPERACIONAL EM INFORMATICA, CERTIFICADO DIGITAL

1/2SiafisicoImpresso pelo
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AVENIDA ARNALDO, 351 - 6º ANDAR SALA 607

Responsavel pela emissão

Total ou Valor a Transportar R$

Data de Entrega

_____________________________________________

MARCIA AP. ALVES DE ARAUJO - 090194

Local de Entrega

41949197859

21/10/2024

522,52

TATIANA LANG D'AGOSTINI

Ordenador da Despesa

2/2SiafisicoImpresso pelo
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Estado da Saúde
Centro de Vigilância Epidemiológica - Núcleo de Finanças

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 024.00172125/2024-39

Interessado:  Centro de Vigilância Epidemiológica - Diretoria Técnica

Assunto: Prestação de serviço de confecção de certificados digitais A3 e-CPF.

  

Eu, Nathalia Cristina Franceshi Landi de Moraes, portadora do CPF nº 311.508.708-
08, ordenadora de despesa da UGE 090194 – Centro de Vigilância Epidemiológica “
Prof. Alexandre Vranjac”, autêntico e dou fé, a nota de empenho abaixo relacionadas
referente as despesas com pagamento de prestação de serviço de confecção de
certificados digirais A3-CPF

 

Empenho Fornecedor CNPJ Valor
2024NE00941 Cia Proc. Dados Estado São Paulo - Prodesp 62.577.929/0001-35 R$ 522,52

 

 

 

São Paulo, 22 de outubro de 2024

 

NATHALIA CRISTINA F. L. DE MORAES
DIRETOR TÉCNICO DE SAÚDE III - SUBSTITUTO

CENTRO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA / DIRETORIA TÉCNICA

 

Documento assinado eletronicamente por Nathalia Cristina Soares Franceschi Landi
De Moraes, DIRETOR TÉCNICO DE SAÚDE III - SUBSTITUTO, em 23/10/2024, às
12:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0043925171 e o código CRC 103EF985.
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